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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo avaliar a viabilidade 
econômica da implantação de um sistema de aproveitamento de 
água pluvial em creches tipo B do Programa Nacional de 
Reestruturação de Aquisição de Equipamentos para a Rede 
Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), criado pelo 
Governo Federal. O projeto em análise contempla a captação de 
água de chuva, reserva e posterior uso não potável em 
atividades de jardinagem, cozinha e lavanderia.  
 

Introdução 

No Brasil, a escassez hídrica, que já é um problema secular no 
Nordeste, passou a atingir também outras regiões do país como 
a Amazônia, em 2005 e 2010, e o Estado de São Paulo, em 
2014. Assim, diante do cenário de insegurança hídrica, se faz 
cada vez mais necessário procurar por alternativas que visem 
reduzir o consumo de água potável e, com isso, evitar que 
ocorram eventos extremos capazes de comprometer a qualidade 
de vida da população.  
Ainda que a água pluvial possa ser contaminada quando 
presente em locais de forte poluição atmosférica, densamente 
povoados ou industrializados, os requisitos de qualidade da 
água variam de acordo com a finalidade do seu uso. Uma vez 
que existem diversos destinos possíveis para o uso desta água, 
pode-se utilizar águas de chuva captadas de múltiplas formas, 
armazenadas sob várias condições e com diversos graus de 
qualidade (Andrade Neto, 2013). Sendo assim, uma alternativa 
relevante para o uso sustentável da água é a utilização de água 
da chuva, através de cisternas, para fins não potáveis. 
 
Metodologia 
A pesquisa foi realizada com base nos projetos da creche tipo B 
do Programa PROINFÂNCIA - Programa Nacional de 
Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de 
Educação Infantil, criado pelo Governo Brasileiro, disponíveis 
na página eletrônica do FNDE (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação). Foi realizada a adaptação do 
projeto já existente da Creche tipo B de acordo com 
recomendações das normas brasileiras NBR 15527:2007, NBR 
10844:1989 e NBR 5626:1998. Além disso, para esse estudo, 
foi considerado que a creche se localiza no Município de Natal 
no Estado do Rio Grande do Norte.  
A demanda da edificação foi estimada segundo dados da 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
(SABESP) para uso em jardinagem, lavanderia e cozinha. A 
partir disso, obteve-se um consumo mensal total de 65,68 m³. 
Para a elaboração do levantamento de custos, foram 
considerados todos os elementos contribuintes do sistema 
baseado no projeto desenvolvido, a fim de determinar a 
rentabilidade e o período de retorno do investimento. O 
orçamento foi realizado de acordo com composições 
disponíveis na referência SINAPI (2016), e também por meio de 

pesquisas de mercado. Os orçamentos foram realizados para 
duas diferentes capacidades de reservatórios, uma que suprisse 
parcialmente a demanda imposta em projeto e outra que 
atendesse a demanda total.  
Quanto à técnica de análise de investimento, foi adotada a 
Payback, que é utilizada para determinação do prazo de retorno 
de um investimento em um projeto.  
 
Resultados e discussão 
Para todos os métodos apresentados na norma NBR 15527 
(ABNT, 2007), foram realizados os cálculos de 
dimensionamento dos reservatórios de água da chuva a fim de 
obter o volume necessário para atender a demanda anual da 
edificação. O método australiano resultou em um 
superdimensionamento do reservatório (632m³), enquanto os 
métodos inglês e alemão levaram a volumes extremamente 
reduzidos, 78,9 e 47m³, respectivamente. Ao desconsiderar os 
valores extremos, sobraram os métodos de Rippl, Azevedo e 
Simulação, que apresentaram valores semelhantes. No entanto, 
para esse estudo, foi adotado o método da simulação visto que 
este apresenta uma interação melhor com a situação real, uma 
vez que seu dimensionamento é baseado no fator pluviométrico 
e, portanto, considera os períodos de estiagem.  
O método escolhido resultou em um reservatório de 175 m³. 
Com o intuito de obter sua eficiência, foram feitas simulações 
com os seguintes volumes de reservatório: 20 m³, 30 m³, 40 m³, 
50 m³ e 175 m³. A partir disso foi determinada a eficiência de 
cada reservatório pela razão entre os meses em que o 
armazenamento da água de chuva seria capaz de suprir a 
demanda da edificação e o total de meses do ano (Figura 1). 

 
Figura 1 – Eficiência dos Diferentes Volumes de Reservatórios. 

Observou-se que o sistema atinge sua eficiência máxima com o 
volume de reservatório de 175m³ e, dessa forma, atende à 
demanda da edificação durante todo o ano. No entanto é 
importante ressaltar que o reservatório de 20 m³, mesmo 
dispondo de um volume cerca de oito vezes menor que o de 175 
m³, possui elevada eficiência.  
Diante do exposto, para determinar a viabilidade de implantação 
do sistema é importante ainda considerar outros aspectos, tais 
como a frequência de chuva na região, o custo de implantação e 
o período de retorno do investimento. 
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Através de dados obtidos no site da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária do Rio Grande do Norte (EMPARN, 2016), fez-se 
uma avaliação da frequência de chuvas na cidade de Natal para 
estimar mensalmente a quantidade de dias em que não ocorre 
precipitação, considerando o pior cenário, ou seja, admitindo o 
maior intervalo sem chuva em cada mês (Tabela 1).    

Tabela 1 – Frequência das Chuvas na Cidade de Natal. 
 

Meses Dias sem chuva 

Janeiro 8 
Fevereiro 7 

Março 5 
Abril 9 
Maio 8 
Junho 2 
Julho 2 

Agosto 6 
Setembro 5 
Outubro 17 

Novembro 22 
Dezembro 15 

 

Além disso, foi feita uma análise dos dias de suprimento de 
água para cada capacidade de reservatório, considerando a 
demanda diária da creche, que é de 3,28m³/dia. Este valor foi 
obtido a partir do quociente entre a demanda mensal e os dias de 
funcionamento da edificação (vinte dias). Com isso, foi possível 
verificar quantos dias cada reservatório consegue suprir a 
demanda, caso não ocorra precipitação (Tabela 2). 

Tabela 2 – Quantidade de dias que cada reservatório consegue suprir 
a demanda da edificação. 

 

Capacidade (m³) Dias de Suprimento 

20 6 
30 9 
40 12 
50 15 

175 53 
 
Ao comparar os dias em que cada reservatório conseguiria 
suprir a necessidade da creche, sem que chova, à frequência de 
chuva em cada mês, na região de Natal, foi possível excluir os 
reservatórios de 40 m³ e 50 m³ por possuírem capacidades 
superiores e atenderem a demanda da edificação por um período 
de tempo semelhante ao de 30 m³, o que os torna descartáveis.  
Através de um comparativo entre os reservatórios de 20 m³, 30 
m³ e 175 m³, nota-se que enquanto o reservatório com volume 
de 20 m³ atende a demanda por apenas 6 meses, o de 30 m³ 
abastece a edificação durante 9 meses. Em contrapartida, o de 
175 m³ que atende a demanda o ano inteiro, apresenta uma 
capacidade bem além do necessário. Diante disso, para o estudo 
de viabilidade da implantação do sistema de aproveitamento de 
água pluvial, foram utilizados os reservatórios que atenderiam a 
demanda durante parte do ano (30 m³) e durante o ano inteiro 
(175 m³). 
A viabilidade da implantação de um sistema de aproveitamento 
de água pluvial está diretamente relacionada ao tempo de 
retorno do investimento. A partir da análise de custos realizada, 
observou-se uma diferença significativa entre os dois volumes 
de reservatório. O reservatório de 30 m³, que supre parcialmente 
a demanda da edificação, possui um custo três vezes inferior ao 
que abastece durante o ano inteiro, além disso, o sistema com 
volume de reserva de 175 m³ ainda possui período de retorno 
1,1 vezes superior ao de menor capacidade (Tabela 3). Sendo 

assim, foi verificado que o sistema de aproveitamento de água 
pluvial com volume de reserva equivalente a 30 m³ apresenta 
maior custo-benefício, uma vez que supre a demanda por 9 
meses ao ano e apresenta um rápido payback.  
 

Tabela 3 – Comparativo entre os reservatórios de 30 m³ e 175 m³. 
 

Capacidade do reservatório 
(m³) 30,00 175,00 

Custo anual sem o 
aproveitamento da água de 
chuva 

R$ 78.453,45 R$ 78.453,45 

Custo de implantação do 
sistema R$ 50.884,50 R$ 152.300,72 

Custo anual com o 
aproveitamento da água de 
chuva 

R$ 14.323,81 R$ 0,0 

Redução de custo anual com a 
implantação do sistema R$ 64.129,64 R$ 78.453,45 

Redução de custo anual com a 
implantação do sistema  81,74% 100,00% 

Período de retorno (meses) 9 22 
 

Conclusão 
A crise hídrica, que tem se mostrado cada vez mais presente no 
Brasil, revela a importância da utilização de métodos 
alternativos que visam minimizar o consumo de água. O estudo 
de caso exposto neste artigo mostrou que o investimento em 
sistemas de utilização de águas pluviais para diversos fins gera 
uma considerável redução no consumo anual de água da 
edificação. 
Dessa forma, sendo a creche uma instituição pública e, 
consequentemente, uma edificação de longa vida útil, seria 
possível considerar a instalação do reservatório de 175 m³ para 
suprir a demanda total. No entanto, além de ser uma alternativa 
inviável economicamente, pelo seu elevado custo de 
implantação, o terreno da instituição não possui espaço 
suficiente para comportar tal volume de reserva. 
Embora o reservatório de 30 m³ atenda parcialmente a demanda 
da edificação, ainda se apresenta como a solução mais 
satisfatória, tanto por apresentar significativa redução no 
consumo de água potável e consequente redução no custo anual, 
quanto por apresentar rápido payback, caracterizado por um 
período de retorno de 9 meses. Dessa forma, pode-se afirmar 
que a viabilidade econômica e construtiva foi atingida. 
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